
Prefeitura de Goiânia
Gabinee do Preeio

MENSAGEM Nº 68, DE 2026

Excelenssimo Senhor Presidene,

Senhores Vereadores,

No exercício da prerrogava que me é conerida pelo ar. 94, § 2º, da Lei Orgânica
do Município de Goiânia, resuo a essa Casa de Leis, parcialmente vetado, o Autógrafo de Lei nº
97, de 9 de junho de 2026, de auoria do Vereador Fabrício Rosa, que “Insui o Dia Municipal de
Combae à Dor Crônica no Município de Goiânia”.

Recai o veo sobre os ars. 3º, 4º e 5º do reerido Auógrao:

.......................................................

Ar. 3º Para a implemenação das ações relavas ao Dia Municipal de Combae à Dor
Crônica, o Poder Execuvo poderá, por meio de sua Secrearia Municipal de Saúde:

I - esabelecer parcerias com universidades, hospiais, clínicas e cenros de pesquisa para
promover esudos cienficos sobre o impaco de raamenos inovadores, como o uso de
erahidrocanabinol - THC e canabidiol - CBD, em pacienes com dor crônica;

II - organizar campanhas educavas em escolas, unidades de saúde, cenros comuniários e
meios de comunicação, para disseminar inormações sobre prevenção, raameno e
manejo da dor crônica, enazando os benefcios das novas erapias à base de cannabis
medicinal;

III - apoiar a realização de evenos, seminários e workshops que conem com a parcipação
de especialisas nacionais e inernacionais em raameno da dor crônica, incluindo
médicos, psicólogos, fisioerapeuas e demais profissionais envolvidos no cuidado de
pacienes com dor;

IV - omenar a criação de cenros municipais de reerência para o raameno da dor
crônica, onde os pacienes possam er acesso a consulas muldisciplinares e aos
raamenos recomendados, inclusive a cannabis medicinal, respeiando as normas
ederais e inernacionais sobre o ema.

Ar. 4º As ações de conscienzação e raameno previsas no ar. 3º desa Lei poderão ser
realizadas em conjuno com o seor privado, organizações não governamenais, endades
represenavas de pacienes com dor crônica e demais insuições que possam colaborar
para o êxio das iniciavas.

Ar. 5º O Município de Goiânia, por meio de suas secrearias compeenes, deverá
incenvar o acesso ao raameno da dor crônica no Sisema Único de Saúde - SUS,
considerando a inegração de novos raamenos, inclusive à base de cannabis medicinal,
de acordo com as normas de prescrição legal e regulamenação da ANVISA.

.......................................................

O mencionado Auógrao de Lei, oriundo do Projeo de Lei nº 336/2024, objeo do
Processo Legislavo elerônico nº 00000.005237.2024-62, insui eeméride municipal volada à
mobilização social acerca da dor crônica, ema de inegável relevância para a saúde pública, e
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enuncia objevos relacionados à diusão de inormações, à ampliação do debae público e ao
esmulo à ormulação de ações voladas às pessoas acomedas por essa condição.

Embora a iniciava legislava revele preocupação legíma com a conscienzação, a
prevenção e o raameno da dor crônica, cumpre assinalar que o exame jurídico do Auógrao
recomenda disnguir os disposivos que permanecem nos limies da auação legislava daqueles
que avançam sobre maéria reservada à esera de compeência do Poder Execuvo.

Ao lado de preceios compaveis com a ordem normava, a proposição coném
comandos em disposivos que padecem de vícios ormais e, por essa razão, impedem a sanção
inegral do exo, conorme as razões que passo a expor.

Nos ermos do Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Especializada de
Assessorameno Jurídico da Procuradoria-Geral do Município, o exo proposo apresena
viabilidade jurídica parcial, com recomendação de veo aos ars. 3º, 4º e 5º, por inererirem em
maérias submedas à iniciava privava do Chee do Poder Execuvo municipal.

Com eeio, a Lei Orgânica do Município de Goiânia, em seu ar. 89, reserva à
iniciava privava do Preeio as leis que disponham sobre organização adminisrava, maérias
orçamenárias, regime jurídico dos servidores públicos municipais, bem como criação,
esruuração e aribuições dos órgãos da adminisração municipal.

Nessa linha, o ar. 3º esabelece comandos volados direamene à Secrearia
Municipal de Saúde, ao prever a celebração de parcerias com universidades, hospiais, clínicas e
cenros de pesquisa, a organização de campanhas educavas, o apoio à realização de evenos e o
omeno à criação de cenros municipais de reerência para raameno da dor crônica.

Já o ar. 4º, ainda que redigido em om auorizavo, alcança a orma de arculação
insucional do Município com o seor privado, organizações não governamenais, endades
represenavas de pacienes e ouras insuições colaboradoras.

Por sua vez, o ar. 5º impõe ao Município, por meio de suas secrearias
compeenes, o dever de incenvar o acesso ao raameno da dor crônica no SUS, considerando a
inegração de novos raamenos, inclusive à base de cannabis medicinal, segundo normas de
prescrição legal e regulamenação da Agência Nacional de Vigilância Saniária - ANVISA.

Desse modo, a proposa normava avança sobre a esera de iniciava privava do
Preeio, porquano inerere na ormulação, organização, uncionameno e execução de polícas
públicas de saúde, bem como alcança aribuições de órgãos do Execuvo, em arona ao princípio
da separação dos poderes.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sendo de que a
reserva de iniciava não se limia às leis que criem cargos públicos ou alerem ormalmene a
esruura orgânica da adminisração. Também alcança normas de iniciava parlamenar que
imponham aribuições, deveres ou encargos a órgãos submedos à direção superior do Poder
Execuvo. Nesse sendo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI DISTRITAL 5.422/2014 PROPOSTA
PELO PODER LEGISLATIVO. LEI QUE INTERFERE NA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE
ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À DIREÇÃO SUPERIOR DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE
INICIATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, 4º E 5º. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação direa de inconsucionalidade
proposa em ace da Lei Disrial 5.422, de 24 de novembro de 2014 - que “dispõe sobre a
obrigaoriedade de avaliação dos impacos das polícas fiscais, ribuárias e credicias do
Governador do Disrio Federal e dá ouras providências”. 2. Apesar de não criar
expressamene órgãos ou cargos públicos, os dispositvos da Lei Disrial que ora se
analisam aribuem deveres ao ESTADO, que, claramene, demandam a auação da
Adminisração Pública. 3. A iniciava privava do Chee do Poder Execuvo, esabelecida
no ar. 61, § 1º, II, c e e, da Consuição Federal, para legislar sobre a organização
adminisrava no âmbio do ene ederavo, veda que os demais legimados para o
processo legislavo proponham leis que criem, alerem ou exngam órgãos públicos, ou
que lhes cominem novas aribuições. Precedenes. 4. Agravo Inerno a que se nega
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provimeno. (STF - AgR RE: 1232084 DF - DISTRITO FEDERAL 0019689-68.2017.8.07.0000,
Relaor: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Daa de Julgameno: 13/12/2019, Primeira Turma,
Daa de Publicação: DJe-019 03-02-2020) - Grio nosso

Embora o Auógrao não crie cargos, ampouco órgãos públicos, seu coneúdo
aribui novos encargos à esruura adminisrava municipal e disciplina medidas direamene
relacionadas à execução de ações de saúde, com inequívoca inererência em maéria reservada
ao Chee do Poder Execuvo.

Além do vício de iniciava, o exo normavo apresena óbice ormal auônomo de
naureza orçamenário-financeira. Isso porque a implemenação das medidas previsas nos ars.
3º, 4º e 5º pressupõe providências adminisravas apas a gerar despesas públicas, a exemplo da
promoção de campanhas, da esruuração de parcerias, do apoio a evenos e do evenual
omeno a cenros de reerência, sem que o Processo Legislavo enha sido insruído com a
correspondene esmava de impaco.

Cumpre regisrar, nesse pono, que o ar. 113 do Ao das Disposições
Consucionais Transiórias esabelece que a proposição legislava que crie ou alere despesa
obrigaória ou renúncia de receia deve esar acompanhada da esmava de seu impaco
orçamenário e financeiro.

Em harmonia com essa exigência, os ars. 16 e 17 da Lei Complemenar ederal nº
101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, condicionam a criação, expansão ou
apereiçoameno de ação governamenal com repercussão financeira à prévia insrução quano à
adequação orçamenária e fiscal.

A propósio, o Tribunal de Jusça do Esado de Goiás, ao apreciar a
consucionalidade da Lei Municipal nº 10.611, de 14 de abril de 2021, do Município de Goiânia,
que insuiu o “Programa de Uso e Disribuição de Medicamenos à base de Canabidiol (CBD)
e/ou Terahidrocanabinol (THC)”, reconheceu precisamene a conjugação desses dois vícios: a
ingerência parlamenar em maéria aea à organização e ao uncionameno da adminisração
pública e a ausência de esudo prévio de impaco orçamenário-financeiro. Confira-se:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 10.611/2021, DO MUNICÍPIO
DE GOIÂNIA (?PROGRAMA DE USO E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS À BASE DE
CANABIDIOL (CBD) E/OU TETRAHIDROCANABIDIOL (THC)?). VÍCIO DE INICIATIVA E
AUSÊNCIA DE ESTUDO PRÉVIO DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DECLARADA. 1. É ormalmene inconsucional a Lei n.
10.611/2021, do Município de Goiânia, que, por iniciava parlamenar, insuiu o
Programa de Uso e Disribuição de Medicamenos à base de Canabidiol (CBD) e/ou
Terahidrocanabinol (THC) pelas unidades de saúde pública municipal e privada ou
conveniada ao Sisema Único de Saúde, pois, ao imiscuir-se dealhadamene no
funcionameno da presação dos serviços públicos e no organograma adminisratvo do
órgão municipal de saúde, o Poder Legislatvo incorre em usurpação da compeência
privatva do Chefe do Poder Executvo para raar das aribuições de seus órgãos. 2. A
estmatva do impaco orçamenário e financeiro é requisio essencial à validade de leis
que criem ou alerem despesa obrigaória ou renúncia de receia, nos ermos do ar. 113
do ADCT (norma de observância obrigaória), de modo que a ausência do reerido esudo
no processo legislavo respecvo, como é o caso da Lei Municipal n. 10.611/2021, ambém
implica a declaração de inconsucionalidade ormal da norma, em oda a sua exensão.
Pedido inicial julgado procedene. (TJ-GO - Ação Direa de Inconsucionalidade:
53588254420238090000 GOIÂNIA, Relaor: Des(a). DESEMBARGADOR ZACARIAS NEVES
COELHO, Assessoria para Assuno de Recursos Consucionais, Daa de Publicação: (S/R)
DJ) - Grio nosso

A similiude enre o precedene e a hipóese ora examinada é maniesa. Também
aqui, sob o preexo de insuição de daa de relevância municipal, a proposição inroduz
comandos normavos que demandam auação concrea dos órgãos do Execuvo, com poencial
repercussão financeira, sem a correspondene insrução de impaco orçamenário-fiscal.

A orienação oi igualmene ressalada pelo órgão de assessorameno jurídico do
Município, segundo o qual a ausência de insrução fiscal impede a adequada aerição da
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viabilidade financeira da medida e compromee o conrole prévio de compabilidade
orçamenária exigido pela Consuição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

À visa do exposo, conclui-se que o Auógrao de Lei nº 97, de 2026, reúne
condições de sanção apenas em pare. Os ars. 1º, 2º e 6º mosram-se compaveis com a ordem
jurídica, porquano se limiam à insuição da daa comemorava, à fixação de objevos gerais e
à cláusula de vigência. Diversamene, os ars. 3º, 4º e 5º padecem de vícios ormais insanáveis,
em razão da invasão da esera de iniciava privava do Chee do Poder Execuvo e da ausência de
esmava prévia de impaco orçamenário-financeiro.

Por ais razões, impõe-se o veto parcial ao Autógrafo de Lei nº 97, de 9 de junho
de 2026, especificamene quano aos arts. 3º, 4º e 5º.

Goiânia, daa da assinaura elerônica.

SANDRO MABEL
Preeio de Goiânia

Documeno assinado eleronicamene por Sandro Mabel, Prefeio de
Goiânia, em 06/07/2026, às 18:20, conorme ar. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A auencidade do documeno pode ser conerida no sie
htps://www.goiania.go.gov.br/sei inormando o código verificador
10642887 e o código CRC 792BD7AB.

Avenida do Cerrado, 999, APM-09, Bloco F, 2º andar -
Palácio das Campinas Venerando de Freias Borges (Paço Municipal) - Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO

Referência: Processo Nº 26.38.000000109-0 SEI Nº 10642887v1
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